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RECURSO VOLUNTARIO. MATERIA NAO IMPUGNADA. NAO
CONHECIMENTO.

A matéria ndo contestada na impugnacao ¢ insuscetivel de conhecimento em
grau recursal.

DIREITO AO SIGILO BANCARIO. LEI COMPLEMENTAR 105/2001.
REQUISITOS OBJETIVOS. TRANSLADO DO DEVER DE SIGILO DA
ESFERA BANCARIA PARA A FISCAL. SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. REPERCUSSAO GERAL. RICARF. DEVER DE
REPRODUCAO.

1. O Supremo Tribunal Federal, em recurso extraordinario com repercussao
geral, decidiu que o art. 6° da Lei Complementar 105/01 estabelece requisitos
objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancaria para a fiscal, nao
sendo inconstitucional.

2. O § 2° do art. 62 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais - RICARF determina que as decisdes de mérito proferidas
pelo Supremo, com repercussdao geral, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos.

IMPOSTO DE RENDA. DEPOSITOS BANCARIOS. COMPROVACAO
DA ORIGEM. ONUS PROBATORIO DO SUJEITO PASSIVO.

1. O art. 42 da Lei 9.430/1996 cria um 6nus em face do contribuinte, 6nus
este consistente em demonstrar, mediante documentac¢ao habil ¢ idonea, a
origem dos recursos creditados em conta de deposito ou de investimento
mantida em institui¢do financeira. Por outro lado, o consequente normativo
resultante do descumprimento desse dever ¢ a presungdo de que tais recursos
nao foram oferecidos a tributagao, tratando-se, pois, de receita ou rendimento
omitido.
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 RECURSO VOLUNTÁRIO. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. NÃO CONHECIMENTO. 
 A matéria não contestada na impugnação é insuscetível de conhecimento em grau recursal.
 DIREITO AO SIGILO BANCÁRIO. LEI COMPLEMENTAR 105/2001. REQUISITOS OBJETIVOS. TRANSLADO DO DEVER DE SIGILO DA ESFERA BANCÁRIA PARA A FISCAL. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL. RICARF. DEVER DE REPRODUÇÃO. 
 1. O Supremo Tribunal Federal, em recurso extraordinário com repercussão geral, decidiu que o art. 6º da Lei Complementar 105/01 estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal, não sendo inconstitucional. 
 2. O § 2º do art. 62 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF determina que as decisões de mérito proferidas pelo Supremo, com repercussão geral, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos.
 IMPOSTO DE RENDA. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. COMPROVAÇÃO DA ORIGEM. ÔNUS PROBATÓRIO DO SUJEITO PASSIVO. 
 1. O art. 42 da Lei 9.430/1996 cria um ônus em face do contribuinte, ônus este consistente em demonstrar, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira. Por outro lado, o consequente normativo resultante do descumprimento desse dever é a presunção de que tais recursos não foram oferecidos à tributação, tratando-se, pois, de receita ou rendimento omitido. 
 2. Tal disposição legal é de cunho eminentemente probatório e afasta a possibilidade de se acatar afirmações genéricas e imprecisas. A comprovação da origem, portanto, deve ser feita de forma minimamente individualizada, a fim de permitir a mensuração e a análise da coincidência entre as origens e os valores creditados em conta bancária.
 JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 
 Os juros de mora são calculados a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer em parte do recurso, para, na parte conhecida, negar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Kleber Ferreira de Araújo - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 João Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Kleber Ferreira de Araújo, Ronnie Soares Anderson, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Tulio Teotonio de Melo Pereira, Theodoro Vicente Agostinho, Mário Pereira de Pinho Filho, Bianca Felicia Rothschild e João Victor Ribeiro Aldinucci.
 
  Inicialmente, adota-se parte do relatório da decisão recorrida, o qual bem retrata os fatos e os fundamentos do lançamento, da impugnação e dos incidentes ocorridos até então:
Contra o Sujeito Passivo acima identificado foi lavrado Auto de Infração do Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF (fls. 123/126), para formalização e cobrança do crédito tributário nele estipulado, no valor total de R$ 52.956,43, inclusive encargos legais.
A infração teve por suporte fático a omissão de rendimentos, no ano-calendário de 1998, caracterizada por valores creditados em contas de depósitos e de investimentos mantidas em instituições financeiras, em relação as quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações, conforme "Termo de Verificação Fiscal" anexo ao Auto de Infração às fls. 121/122.
Inconformado com a exigência da qual tomou ciência em 14/03/2003, via postal (Aviso de Recebimento � AR, fl. 128), o contribuinte apresentou impugnação em 09/04/2003 (fls. 130/131), fundamentando sua defesa nos argumentos abaixo elencados:
- aduz que os juros de mora são devidos a partir do momento em que o pagamento do débito pode ser exigido e, no caso vertente, o imposto de renda refere-se à declaração de ajuste anual de 1999, ano base de 1998, e teria que ser pago a partir de maio de 1999, data a partir da qual começaria a incidir os juros de mora;
- de maio de 1999, época do vencimento da divida, até fevereiro de 2003, data do lançamento, o lapso temporal chegou a 46 meses que, com a taxa de 1% ao mês, alcança a taxa acumulada de 46%; entretanto a repartição fiscal aplicou a taxa acumulada de 64,68%, sendo, por isso, inaceitável;
- requer a exclusão da multa de ofício de 75% que foi aplicada, com base na eqüidade e no poder discricionário da administração, bem como os antecedentes do contribuinte, que sempre se pautou adequadamente para com o Fisco e que o incidente de 1998 foi involuntário.
Diante do exposto, requer o contribuinte que seja efetuado novo cálculo, reduzindo os juros de mora e excluindo a multa de ofício e que seja determinado o parcelamento do novo valor, com o maior número de parcelas, de acordo com as normas vigentes à época do futuro lançamento, como de direito e eqüidade.
Em sessão realizada em 12 de abril de 2007, a DRJ julgou a impugnação improcedente, conforme decisão assim ementada:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 
Ano-calendário: 1998
Omissão de Rendimentos. Depósitos Bancários.
Para os fatos geradores ocorridos a partir de 10 de janeiro de 1997, o artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, autoriza a presunção legal de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários cuja origem dos recursos não for comprovada pelo titular, mormente se a movimentação financeira for incompatível com os rendimentos declarados.
Juros de Mora. Taxa Selic.
Os juros de mora são calculados pela taxa Selic a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento.
Multa de Oficio.
Aplica-se no lançamento de ofício a multa de 75% (setenta e cinco por cento) incidente sobre o tributo apurado, nos termos do art. 44, inciso I, da Lei n° 9.430/96.
Lançamento Procedente 
O recorrente foi intimado da decisão em 16/11/2007 (fl. 150) e interpôs recurso voluntário em 17/12/2007 (fls. 158 e seguintes), no qual suscitou as seguintes teses de defesa:
Da incorreção dos juros e da multa aplicados;
Da proteção constitucional ao sigilo bancário.
Sem contrarrazões. 
É o relatório.

 Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
Conhecimento
Far-se-á a apreciação do recurso voluntário, visto que interposto no prazo legal, o que não significa que será totalmente conhecido.
Da proteção constitucional ao sigilo bancário
Em extenso arrazoado, o recorrente pede o cancelamento do débito fiscal, em função da ilegalidade da quebra de seu sigilo bancário. 
Equivocou-se o contribuinte. 
O § 2º do art. 62 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF determina que as decisões de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal - STF e pelo Superior Tribunal de Justiça - STJ na sistemática dos arts. 543-B e 543-C do CPC deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos. Até pelo uso do verbo (deverão), vê-se que se trata de norma cogente, de aplicação obrigatória por parte deste Conselho. 
A matéria recursal, reiteradamente debatida no Judiciário e neste Conselho, foi solucionada definitivamente pelo STF por ocasião do julgamento do RE 601.314, com repercussão geral, Rel. Min. Edson Fachin, tema 225, redigido nos seguintes termos: 
Tema 225 - a) Fornecimento de informações sobre movimentações financeiras ao Fisco sem autorização judicial, nos termos do art. 6º da Lei Complementar nº 105/2001; b) Aplicação retroativa da Lei nº 10.174/2001 para apuração de créditos tributários referentes a exercícios anteriores ao de sua vigência.
Como se vê, o citado tema trata exatamente da matéria suscitada pelo recorrente. 
Naquele recurso extraordinário, a Suprema Corte decidiu que "o art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal". 
Segue a ementa do julgado:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO AO SIGILO BANCÁRIO. DEVER DE PAGAR IMPOSTOS. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO DA RECEITA FEDERAL ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ART. 6º DA LEI COMPLEMENTAR 105/01. MECANISMOS FISCALIZATÓRIOS. APURAÇÃO DE CRÉDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA NORMA TRIBUTÁRIA. LEI 10.174/01. 1. O litígio constitucional posto se traduz em um confronto entre o direito ao sigilo bancário e o dever de pagar tributos, ambos referidos a um mesmo cidadão e de caráter constituinte no que se refere à comunidade política, à luz da finalidade precípua da tributação de realizar a igualdade em seu duplo compromisso, a autonomia individual e o autogoverno coletivo. 2. Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo bancário é uma das expressões do direito de personalidade que se traduz em ter suas atividades e informações bancárias livres de ingerências ou ofensas, qualificadas como arbitrárias ou ilegais, de quem quer que seja, inclusive do Estado ou da própria instituição financeira. 3. Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do autogoverno coletivo por meio do pagamento de tributos, na medida da capacidade contributiva do contribuinte, por sua vez vinculado a um Estado soberano comprometido com a satisfação das necessidades coletivas de seu Povo. 4. Verifica-se que o Poder Legislativo não desbordou dos parâmetros constitucionais, ao exercer sua relativa liberdade de conformação da ordem jurídica, na medida em que estabeleceu requisitos objetivos para a requisição de informação pela Administração Tributária às instituições financeiras, assim como manteve o sigilo dos dados a respeito das transações financeiras do contribuinte, observando-se um translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal. 5. A alteração na ordem jurídica promovida pela Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, uma vez que aquela se encerra na atribuição de competência administrativa à Secretaria da Receita Federal, o que evidencia o caráter instrumental da norma em questão. Aplica-se, portanto, o artigo 144, §1º, do Código Tributário Nacional. 6. Fixação de tese em relação ao item �a� do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: �O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal�. 7. Fixação de tese em relação ao item �b� do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: �A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, §1º, do CTN�. 8. Recurso extraordinário a que se nega provimento.(RE 601314, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 24/02/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-198 DIVULG 15-09-2016 PUBLIC 16-09-2016)
Eis, ainda, o conteúdo da decisão prolatada:
O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, apreciando o tema 225 da repercussão geral, conheceu do recurso e a este negou provimento, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello. Por maioria, o Tribunal fixou, quanto ao item �a� do tema em questão, a seguinte tese: �O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal�; e, quanto ao item �b�, a tese: �A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, §1º, do CTN�, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello. Ausente, justificadamente, a Ministra Cármen Lúcia. Presidiu o julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 24.02.2016.
A análise do tema, da ementa e do acórdão do recurso extraordinário demonstram que o caso julgado sob o regime da repercussão geral é idêntico ao dos autos. 
Em sendo assim, deve ser aplicado o art. 62, § 2o, do RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 343/2015, segundo o qual as decisões definitivas de mérito do STF e do STJ, na sistemática dos artigos 543-B e 543-C do CPC, devem ser reproduzidas pelas suas Turmas.
Expressando-se de outra forma, nega-se provimento ao recurso voluntário nesse particular.
No mais, o art. 42 da Lei 9.430/1996 cria um ônus em face do contribuinte, ônus este consistente em demonstrar, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira. Por outro lado, o consequente normativo resultante do descumprimento desse dever é a presunção de que tais recursos não foram oferecidos à tributação, tratando-se, pois, de receitas ou rendimentos omitidos. 
Tal disposição legal é de cunho eminentemente probatório e afasta a possibilidade de se acatar afirmações genéricas e imprecisas. A comprovação da origem, portanto, deve ser feita de forma minimamente individualizada, a fim de permitir a mensuração e a análise da coincidência entre as origens e os valores creditados em conta bancária. 
O § 3º do citado artigo, ao prever que os créditos serão analisados individualizadamente, corrobora a afirmação acima e não estabelece, para o Fisco, a necessidade de comprovar o acréscimo de riqueza nova por parte do fiscalizado. 
A título ilustrativo, segue o texto da regra:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais). (Vide Lei nº 9.481, de 1997)
§4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
§ 5o Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
§ 6o Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
O art. 4º da Lei 9.481/1997 alterou os valores a que se refere o inc. II do § 3º acima para R$ 12.000,00 e R$ 80.000,00, respectivamente. Na mesma toada, a Súmula CARF nº 61.
A não comprovação da origem dos recursos viabiliza a aplicação da norma presuntiva, caracterizando-os como receitas ou rendimentos omitidos. 
Destarte, e de acordo com a regra legal, não é que os depósitos bancários, por si só, caracterizam disponibilidade de rendimentos, mas sim os depósitos cujas origens não foram comprovadas em processo regular de fiscalização. 
Expressando-se de outra forma, o sujeito passivo pode comprovar, exemplificativamente, que o recurso é atinente a uma doação ou a um empréstimo, ou mesmo que são aplicáveis as hipóteses dos incs. I e II do § 3º retro mencionado. 
Não o fazendo, aplica-se o consequentemente normativo da presunção, com a consequente constituição do crédito tributário dela decorrente. 
Mutatis mutandis, o verbete sumular CARF nº 26 preceitua o seguinte:
Súmula CARF nº 26: A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
O Superior Tribunal de Justiça reconhece a legalidade do imposto cobrado com base no art. 42, como se vê no precedente abaixo:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. IMPOSTO DE RENDA. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ART. 42 DA LEI 9.430/1996. LEGALIDADE. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. INCIDÊNCIA DO ART. 173, I, DO CTN.
[...]
4. A jurisprudência do STJ reconhece a legalidade do lançamento do imposto de renda com base no art. 42 da Lei 9.430/1996, tendo assentado que cabe ao contribuinte o ônus de comprovar a origem dos recursos a fim de ilidir a presunção de que se trata de renda omitida (AgRg no REsp 1.467.230/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28.10.2014; AgRg no AREsp 81.279/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21.3.2012).
[...]
(AgRg no AREsp 664.675/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 21/05/2015)
Mais ainda, aquele Tribunal Superior vem consignando a inaplicabilidade da Súmula 182/TRF, que preconizava a ilegitimidade do imposto lançado com base em extratos bancários (EDcl no AgRg no REsp 1343926/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 13/12/2012 e REsp 792.812/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/03/2007, DJ 02/04/2007, p. 242).
Dos juros e da multa
Dos juros
O recorrente se insurge contra o cálculo dos juros. 
No seu entender, eles devem ser computados a partir do mês de maio de 1999, e não de 1998. 
Todavia, e segundo se depreende do DEMONSTRATIVO DE MULTA E JUROS DE MORA de fl. 129, a fiscalização partiu do pressuposto de que o IRPF venceu em 30/04/1999, e não 1998, como equivocadamente sugerido pelo recorrente. 
Isto é, ainda que a DRJ, por eventual erro material, tenha consignado 30/04/1998, fato é que a autoridade lançadora considerou a data correta. 
A autoridade ainda citou o § 3º do art. 61 da Lei 9.430/1996, que prelciona que os juros de mora são calculados �a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo�, de forma que, iniludivelmente, não há qualquer desacerto no cálculo dos juros moratórios. 
Logo, nega-se provimento ao recurso nesse particular. 
Ainda quanto aos juros, o sujeito passivo argumenta que, no período de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, não há mora, defendendo, assim, a inexigibilidade da referida rubrica. 
Todavia, essa tese não foi ventilada na impugnação, sendo insuscetível, pois, de conhecimento em grau recursal. 
A impugnação da exigência, a qual deve ser formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, instaura a fase litigiosa do procedimento, considerando-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo sujeito passivo. 
Somente a impugnação regular é capaz de atrair o poder-dever do Estado de fazer a prestação jurisdicional, dirimindo a controvérsia iniciada com o lançamento fiscal mas efetivamente instaurada com a sua (da impugnação) apresentação. 
Veja-se, nesse sentido, os seguintes dispositivos constantes do Decreto 70.235/1972:
Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento.
.........................................................................................................
Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.
.........................................................................................................
Art. 16. A impugnação mencionará:
[...]
.........................................................................................................
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. 
.........................................................................................................
Em função da falta de impugnação, a DRJ não julgou a matéria ora suscitada, de forma que o seu conhecimento aviltaria o princípio constitucional do duplo grau de jurisdição.
Destarte, não se conhece da tese segundo a qual, no período de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, não há mora, sendo inexigíveis os juros. 
Da multa
O recorrente assevera que a multa de ofício deve ser reduzida, diante dos princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e do não confisco. 
Tal tese também não foi objeto da impugnação, sendo inteiramente aplicáveis as conclusões do tópico anterior. 
Com efeito, a impugnação se limitou a afirmar que a fiscalização teria o poder discricionário para reduzir o valor da sanção imposta, em função do princípio da equidade. 
Logo, não se conhece do recurso quantos aos fundamentos da razoabilidade, da proporcionalidade e do não confisco. 
Conclusão
Diante do exposto, vota-se no sentido de CONHECER PARCIALMENTE do recurso voluntário, para, na parte conhecida, NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos da fundamentação. 

(assinado digitalmente)
João Victor Ribeiro Aldinucci.
  



2. Tal disposicao legal ¢ de cunho eminentemente probatdrio e afasta a
possibilidade de se acatar afirmagdes genéricas e imprecisas. A comprovagao
da origem, portanto, deve ser feita de forma minimamente individualizada, a
fim de permitir a mensuracgao e a analise da coincidéncia entre as origens € 0s
valores creditados em conta bancaria.

JUROS MORATORIOS. TERMO INICIAL.

Os juros de mora sdo calculados a partir do primeiro dia do més subseqiiente
ao vencimento do prazo.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
em parte do recurso, para, na parte conhecida, negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Kleber Ferreira de Araujo - Presidente

(assinado digitalmente)

Joao Victor Ribeiro Aldinucci - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Kleber Ferreira de
Aratjo, Ronnie Soares Anderson, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Tulio Teotonio de Melo
Pereira, Theodoro Vicente Agostinho, Mario Pereira de Pinho Filho, Bianca Felicia Rothschild
e Jodo Victor Ribeiro Aldinucci.
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Relatorio

Inicialmente, adota-se parte do relatorio da decisdo recorrida, o qual bem
retrata os fatos e os fundamentos do lancamento, da impugnagao e dos incidentes ocorridos até
entao:

Contra o Sujeito Passivo acima identificado foi lavrado Auto de
Infragdo do Imposto de Renda Pessoa Fisica - IRPF (fls.
123/126), para formaliza¢do e cobranga do crédito tributdario
nele estipulado, no valor total de R$ 52.956,43, inclusive
encargos legais.

A infragdo teve por suporte fatico a omissdo de rendimentos, no
ano-calendario de 1998, caracterizada por valores creditados
em contas de depositos e de investimentos mantidas em
institui¢oes financeiras, em relagdo as quais o contribuinte,
regularmente intimado, ndo comprovou, mediante documentagdo
habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operacgoes, conforme "Termo de Verificagdo Fiscal" anexo ao
Auto de Infracdo as fls. 121/122.

Inconformado com a exigéncia da qual tomou ciéncia em
14/03/2003, via postal (Aviso de Recebimento — AR, fl. 128), o
contribuinte apresentou impugnacdo em 09/04/2003 (fls.
130/131), fundamentando sua defesa nos argumentos abaixo
elencados:

- aduz que os juros de mora sdo devidos a partir do momento em
que o pagamento do débito pode ser exigido e, no caso vertente,
o imposto de renda refere-se a declara¢do de ajuste anual de
1999, ano base de 1998, e teria que ser pago a partir de maio de
1999, data a partir da qual comegaria a incidir os juros de
mora;

- de maio de 1999, época do vencimento da divida, até fevereiro
de 2003, data do langamento, o lapso temporal chegou a 46
meses que, com a taxa de 1% ao més, alcanca a taxa acumulada
de 46%, entretanto a repartigdo fiscal aplicou a taxa acumulada
de 64,68%, sendo, por isso, inaceitavel;

- requer a exclusdo da multa de oficio de 75% que foi aplicada,
com base na eqiiidade e no poder discricionario da
administragdo, bem como os antecedentes do contribuinte, que
sempre se pautou adequadamente para com o Fisco e que o
incidente de 1998 foi involuntario.

Diante do exposto, requer o contribuinte que seja efetuado novo
calculo, reduzindo os juros de mora e excluindo a multa de oficio
e que seja determinado o parcelamento do novo valor, com o
maior numero de parcelas, de acordo com as normas vigentes a
época do futuro langcamento, como de direito e eqiiidade.



Em sessdo realizada em 12 de abril de 2007, a DRJ julgou a impugnacao
improcedente, conforme decisdao assim ementada:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 1998
Omissdo de Rendimentos. Depdsitos Bancdrios.

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 10 de janeiro de
1997, o artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, autoriza a presun¢do
legal de omissdo de rendimentos com base em depositos
bancarios cuja origem dos recursos ndo for comprovada pelo
titular, mormente se a movimentagdo financeira for incompativel
com os rendimentos declarados.

Juros de Mora. Taxa Selic.

Os juros de mora sdo calculados pela taxa Selic a partir do
primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do prazo até o
més anterior ao do pagamento e de um por cento no més do
pagamento.

Multa de Oficio.

Aplica-se no lancamento de oficio a multa de 75% (setenta e
cinco por cento) incidente sobre o tributo apurado, nos termos
do art. 44, inciso I, da Lei n° 9.430/96.

Lancamento Procedente

O recorrente foi intimado da decisdao em 16/11/2007 (fl. 150) e interpos
recurso voluntario em 17/12/2007 (fls. 158 e seguintes), no qual suscitou as seguintes teses de
defesa:

(a) Da incorregdo dos juros e da multa aplicados;

(b) Da protegao constitucional ao sigilo bancario.

Sem contrarrazoes.

E o relatério.



Processo n° 19515.000498/2003-90 S2-C4T2
Acordao n.° 2402-005.642 Fl. 4

Voto
Conselheiro Jodao Victor Ribeiro Aldinucci - Relator

1 Conhecimento

Far-se-a a apreciacdo do recurso voluntario, visto que interposto no prazo
legal, o que ndo significa que sera totalmente conhecido.

2 Da protecao constitucional ao sigilo bancario

Em extenso arrazoado, o recorrente pede o cancelamento do débito fiscal, em
fun¢do da ilegalidade da quebra de seu sigilo bancario.

Equivocou-se o contribuinte.

O § 2° do art. 62 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais - RICARF determina que as decisdes de mérito proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal - STF e pelo Superior Tribunal de Justiga - STJ na sistematica dos arts. 543-B
e 543-C do CPC deverao ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos. Até
pelo uso do verbo (deverdo), vé-se que se trata de norma cogente, de aplicacdo obrigatdria por
parte deste Conselho.

A matéria recursal, reiteradamente debatida no Judiciario e neste Conselho,
foi solucionada definitivamente pelo STF por ocasido do julgamento do RE 601.314, com
repercussdo geral, Rel. Min. Edson Fachin, tema 225, redigido nos seguintes termos:

Tema 225 - a) Fornecimento de informagoes sobre
movimentagoes financeiras ao Fisco sem autoriza¢do judicial,
nos termos do art. 6° da Lei Complementar n° 105/2001; b)
Aplicagdo retroativa da Lei n° 10.174/2001 para apuragdo de
créditos tributdrios referentes a exercicios anteriores ao de sua
vigéncia.

Como se vé€, o citado tema trata exatamente da matéria suscitada pelo
recorrente.

Naquele recurso extraordinario, a Suprema Corte decidiu que "o art. 6° da
Lei Complementar 105/01 ndo ofende o direito ao sigilo bancario, pois realiza a igualdade em
relacdo aos cidaddos, por meio do principio da capacidade contributiva, bem como estabelece
requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancaria para a fiscal.

Segue a ementa do julgado:

RECURSO EXTRAORDINARIO. REPERCUSSAO GERAL.
DIREITO TRIBUTARIO. DIREITO AO SIGILO BANCARIO.
DEVER DE PAGAR IMPOSTOS. REQUISICAO DE
INFORMACAO DA RECEITA FEDERAL AS INSTITUICOES



FINANCEIRAS. ART. 6° DA LEI COMPLEMENTAR 105/01.
MECANISMOS ~ FISCALIZATORIOS. ~ APURACAO  DE
CREDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF.
PRINCIPIO DA IRRETROATIVIDADE DA  NORMA
TRIBUTARIA. LEI 10.174/01. 1. O litigio constitucional posto se
traduz em um confronto entre o direito ao sigilo bancario e o
dever de pagar tributos, ambos referidos a um mesmo cidaddo e
de carater constituinte no que se refere a comunidade politica, a
luz da finalidade precipua da tributa¢do de realizar a igualdade
em seu duplo compromisso, a autonomia individual e o
autogoverno coletivo. 2. Do ponto de vista da autonomia
individual, o sigilo bancario é uma das expressoes do direito de
personalidade que se traduz em ter suas atividades e
informagoes bancarias livres de ingeréncias ou ofensas,
qualificadas como arbitrarias ou ilegais, de quem quer que seja,
inclusive do Estado ou da propria instituicdo financeira. 3.
Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do autogoverno
coletivo por meio do pagamento de tributos, na medida da
capacidade contributiva do contribuinte, por sua vez vinculado a
um Estado soberano comprometido com a satisfagdo das
necessidades coletivas de seu Povo. 4. Verifica-se que o Poder
Legislativo ndo desbordou dos pardmetros constitucionais, ao
exercer sua vrelativa liberdade de conformagdo da ordem
Jjuridica, na medida em que estabeleceu requisitos objetivos para
a requisicdo de informagdo pela Administra¢do Tributdaria as
instituicoes financeiras, assim como manteve o sigilo dos dados
a respeito das transagoes financeiras do contribuinte,
observando-se um translado do dever de sigilo da esfera
bancdria para a fiscal. 5. A alteragdo na ordem juridica
promovida pela Lei 10.174/01 ndo atrai a aplica¢do do principio
da irretroatividade das leis tributarias, uma vez que aquela se
encerra na atribui¢do de competéncia administrativa a
Secretaria da Receita Federal, o que evidencia o caradter
instrumental da norma em questdo. Aplica-se, portanto, o artigo
144, §1° do Codigo Tributario Nacional. 6. Fixa¢do de tese em
relagcdo ao item “a” do Tema 225 da sistematica da repercussdo
geral: “O art. 6° da Lei Complementar 105/01 ndo ofende o
direito ao sigilo bancario, pois realiza a igualdade em relagdo
aos cidaddos, por meio do principio da capacidade contributiva,
bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever
de sigilo da esfera bancaria para a fiscal”. 7. Fixagdo de tese em
relagcdo ao item “b” do Tema 225 da sistematica da repercussdo
geral: “A Lei 10.174/01 ndo atrai a aplicagdo do principio da
irretroatividade das leis tributarias, tendo em vista o carater
instrumental da norma, nos termos do artigo 144, §1°, do CTN”.
8. Recurso extraordinario a que se nega provimento.(RE 601314,
Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em
24/02/2016, ACORDAO ELETRONICO DJe-198 DIVULG 15-
09-2016 PUBLIC 16-09-2016)

Eis, ainda, o conteudo da decisdo prolatada:

O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator,
apreciando o tema 225 da repercussdo geral, conheceu do
recurso e a este negou provimento, vencidos os Ministros Marco
Aurélio e Celso de Mello. Por maioria, o Tribunal fixou, quanto

“_

ao item “a” do tema em questdo, a seguinte tese: “O art. 6° da
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Lei Complementar 105/01 ndo ofende o direito ao sigilo
bancario, pois realiza a igualdade em rela¢do aos cidaddos, por
meio do principio da capacidade contributiva, bem como
estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo
da esfera bancaria para a fiscal”; e, quanto ao item “b”, a tese:
“A Lei 10.174/01 ndo atrai a aplicagdo do principio da
irretroatividade das leis tributarias, tendo em vista o carater
instrumental da norma, nos termos do artigo 144, §1°, do CTN”,
vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello. Ausente,
Justificadamente, a Ministra Cdrmen Lucia. Presidiu o

julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plendrio,
24.02.2016.

A analise do tema, da ementa e do acérdio do recurso extraordinario
demonstram que o caso julgado sob o regime da repercussao geral ¢ idéntico ao dos autos.

Em sendo assim, deve ser aplicado o art. 62, § 2°, do RICARF, aprovado pela
Portaria MF n° 343/2015, segundo o qual as decisdes definitivas de mérito do STF e do STJ, na
sistematica dos artigos 543-B e 543-C do CPC, devem ser reproduzidas pelas suas Turmas.

Expressando-se de outra forma, nega-se provimento ao recurso voluntario
nesse particular.

No mais, o art. 42 da Lei 9.430/1996 cria um 6nus em face do contribuinte,
onus este consistente em demonstrar, mediante documenta¢dao habil e idonea, a origem dos
recursos creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida em institui¢ao financeira.
Por outro lado, o consequente normativo resultante do descumprimento desse dever ¢ a
presun¢ao de que tais recursos nao foram oferecidos a tributacdo, tratando-se, pois, de receitas
ou rendimentos omitidos.

Tal disposi¢ao legal ¢ de cunho eminentemente probatério e afasta a
possibilidade de se acatar afirmagdes genéricas e imprecisas. A comprovagdo da origem,
portanto, deve ser feita de forma minimamente individualizada, a fim de permitir a mensuracao
e a andlise da coincidéncia entre as origens e os valores creditados em conta bancéria.

O § 3° do citado artigo, ao prever que os créditos serdo analisados
individualizadamente, corrobora a afirmagdo acima e ndo estabelece, para o Fisco, a
necessidade de comprovar o acréscimo de riqueza nova por parte do fiscalizado.

A titulo ilustrativo, segue o texto da regra:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relag¢do
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

$1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido sera
considerado auferido ou recebido no més do crédito efetuado
pela institui¢do financeira.



$2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo
houverem sido computados na base de cdlculo dos impostos e
contribuicoes a que estiverem sujeitos, submeter-se-do as
normas de tributagdo especificas, previstas na legislagcdo vigente
a época em que auferidos ou recebidos.

$3° Para efeito de determinag¢do da receita omitida, os créditos
serdo analisados individualizadamente, observado que ndo serdo
considerados:

1 - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria
pessoa fisica ou juridica;

1I - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00
(mil reais), desde que o seu somatorio, dentro do ano-
calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil
reais). (Vide Lei n®9.481, de 1997')

$4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo
tributados no més em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva vigente a época em que tenha sido efetuado o
crédito pela institui¢do financeira.

§ 5° Quando provado que os valores creditados na conta de
deposito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando
interposi¢do de pessoa, a determinag¢do dos rendimentos ou
receitas serd efetuada em relagdo ao terceiro, na condigdo de
efetivo titular da conta de deposito ou de investimento.(Redagdo
dada pela Lei n°10.637, de 2002)

§ 6° Na hipdtese de contas de depdsito ou de investimento
mantidas em conjunto, cuja declara¢do de rendimentos ou de
informagoes dos titulares tenham sido apresentadas em
separado, e ndo havendo comprovagdo da origem dos recursos
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas serd
imputado a cada titular mediante divisdo entre o total dos
rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. (Redag¢do
dada pela Lei n° 10.637, de 2002)

O art. 4° da Lei 9.481/1997 alterou os valores a que se refere o inc. Il do § 3°
acima para R$ 12.000,00 e R$ 80.000,00, respectivamente. Na mesma toada, a Sumula CARF
n°61°.

A ndo comprovagdo da origem dos recursos viabiliza a aplicacdo da norma

presuntiva, caracterizando-os como receitas ou rendimentos omitidos.

Destarte, e de acordo com a regra legal, ndo € que os depdsitos bancérios, por
si sO, caracterizam disponibilidade de rendimentos, mas sim os depdsitos cujas origens nao
foram comprovadas em processo regular de fiscalizagao.

" Art. 4° Os valores a que se refere o inciso II do § 3° do art. 42 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996,
passam a ser de R$ 12.000,00 (doze mil reais) e R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), respectivamente.

* Stimula CARF n° 61: Os depositos bancérios iguais ou inferiores a R$ 12.000,00 (doze mil reais), cujo somatério
ndo ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) no ano-calendario, ndo podem ser considerados na presungdo da
omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios de origem ndo comprovada, no caso de pessoa
fisica.
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Expressando-se de outra forma, o sujeito passivo pode comprovar,
exemplificativamente, que o recurso € atinente a uma doagdo ou a um empréstimo, ou mesmo
que sdo aplicaveis as hipdteses dos incs. [ e II do § 3° retro mencionado.

Nao o fazendo, aplica-se o consequentemente normativo da presungdo, com a
consequente constituicao do crédito tributario dela decorrente.

Mutatis mutandis, o verbete sumular CARF n° 26 preceitua o seguinte:

Sumula CARF n° 26: A presun¢do estabelecida no art. 42 da Lei
n? 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda
representada  pelos  depositos  bancarios sem  origem
comprovada.

O Superior Tribunal de Justica reconhece a legalidade do imposto cobrado
com base no art. 42, como se vé no precedente abaixo:

TRIBUTARIO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGACOES
GENERICAS DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. SUMULA
284/STF.  IMPOSTO DE  RENDA. OMISSAO DE
RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS. ART. 42 DA LEI
9.430/1996. LEGALIDADE. DECADENCIA. TERMO INICIAL.
AUSENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. INCIDENCIA
DO ART. 173, I, DO CTN.

[--]

4. A jurisprudéncia do STJ reconhece a legalidade do
lancamento do imposto de renda com base no art. 42 da Lei
9.430/1996, tendo assentado que cabe ao contribuinte o onus de
comprovar a origem dos recursos a fim de ilidir a presungdo de
que se trata de renda omitida (AgRg no REsp 1.467.230/RS, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe
28.10.2014;, AgRg no AREsp 81.279/MG, Rel. Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21.3.2012).

[]

(AgRg no AREsp 664.675/RN, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe
21/05/2015)

Mais ainda, aquele Tribunal Superior vem consignando a inaplicabilidade da
Stmula 182/TRF, que preconizava a ilegitimidade do imposto lancado com base em extratos
bancarios (EDcl no AgRg no REsp 1343926/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 13/12/2012 e REsp 792.812/RJ, Rel.
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/03/2007, DJ 02/04/2007, p. 242).

3  Dos juros e da multa

3.1 DoOSJUROS

O recorrente se insurge contra o calculo dos juros.



No seu entender, eles devem ser computados a partir do més de maio de
1999, e ndo de 1998.

Todavia, e segundo se depreende do DEMONSTRATIVO DE MULTA E
JUROS DE MORA de fl. 129, a fiscalizacao partiu do pressuposto de que o IRPF venceu em
30/04/1999, e ndo 1998, como equivocadamente sugerido pelo recorrente.

Isto ¢, ainda que a DRIJ, por eventual erro material, tenha consignado
30/04/1998, fato ¢ que a autoridade langadora considerou a data correta.

A autoridade ainda citou o § 3° do art. 61 da Lei 9.430/1996, que prelciona
que os juros de mora sdo calculados “a partir do primeiro dia do més subseqiiente ao
vencimento do prazo”, de forma que, iniludivelmente, ndo ha qualquer desacerto no calculo
dos juros moratorios.

Logo, nega-se provimento ao recurso nesse particular.

Ainda quanto aos juros, o sujeito passivo argumenta que, no periodo de
suspensdao da exigibilidade do crédito tributario, ndo ha mora, defendendo, assim, a
inexigibilidade da referida rubrica.

Todavia, essa tese nao foi ventilada na impugnacdo, sendo insuscetivel, pois,
de conhecimento em grau recursal.

A impugnagdo da exigéncia, a qual deve ser formalizada por escrito e
instruida com os documentos em que se fundamentar, instaura a fase litigiosa do procedimento,
considerando-se ndo impugnada a matéria que nao tenha sido expressamente contestada pelo
sujeito passivo.

Somente a impugnacao regular ¢ capaz de atrair o poder-dever do Estado de
fazer a prestagdo jurisdicional, dirimindo a controvérsia iniciada com o langamento fiscal mas
efetivamente instaurada com a sua (da impugnag¢ao) apresentagao.

Veja-se, nesse sentido, os seguintes dispositivos constantes do Decreto
70.235/1972:

Art. 14. A impugna¢do da exigéncia instaura a fase litigiosa do
procedimento.

Art. 15. A impugnagdo, formalizada por escrito e instruida com
os documentos em que se fundamentar, serd apresentada ao
orgdo preparador no prazo de trinta dias, contados da data em
que for feita a intimagdo da exigéncia.

Art. 16. A impugnag¢do mencionard:

[--]

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.

10
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Em funcao da falta de impugnag¢do, a DRJ ndo julgou a matéria ora suscitada,
de forma que o seu conhecimento aviltaria o principio constitucional do duplo grau de
jurisdigao.

Destarte, ndo se conhece da tese segundo a qual, no periodo de suspensdo da
exigibilidade do crédito tributario, nao ha mora, sendo inexigiveis os juros.

3.2 DAMULTA

O recorrente assevera que a multa de oficio deve ser reduzida, diante dos
principios da razoabilidade, da proporcionalidade e do ndo confisco.

Tal tese também nao foi objeto da impugnagao, sendo inteiramente aplicaveis
as conclusdes do topico anterior.

Com efeito, a impugnagao se limitou a afirmar que a fiscalizagdo teria o
poder discriciondrio para reduzir o valor da sancdo imposta, em funcdo do principio da

equidade.

Logo, ndo se conhece do recurso quantos aos fundamentos da razoabilidade,
da proporcionalidade e do ndo confisco.

4 Conclusao

Diante do exposto, vota-se no sentido de CONHECER PARCIALMENTE do
recurso voluntario, para, na parte conhecida, NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos da
fundamentagao.

(assinado digitalmente)

Joao Victor Ribeiro Aldinucci.



